PARECER Nº 959, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 652, DE 2019
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Rodrigo Gambale, o projeto em epígrafe pretende proibir os estabelecimentos comerciais de negarem o uso do banheiro para quaisquer pessoas, no âmbito do Estado de São Paulo.
Tendo estado em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 42ª a 46ª Sessões Ordinárias (de 16/05/19 a 22/05/19), não recebeu a presente propositura emendas ou substitutivos.
Em seguida, o PL foi encaminhado a esta colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser avaliado no que diz respeito aos seus aspectos constitucional e legal, conforme determina o artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta egrégia Assembleia Legislativa. Esta Deputada foi, então, honrosamente designada como Relatora.
Digno notar, de início, que o projeto em tela aborda matéria de natureza legislativa, cuja iniciativa é de competência concorrente, conforme preceituado pelos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, c/c com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Nenhum vício de índole formal, por conseguinte, assoma à propositura em apreço; igual sorte não assiste, todavia, quando se a aprecia sob o ponto de vista material. Vejamos.
A Constituição Federal assegurou, em seu artigo 1º, inciso IV, na qualidade de fundamento da República Federativa do Brasil, o valor da livre iniciativa, cuja importância ainda foi reforçada pelo artigo 170 da Carta Magna nacional, onde se dispõe que a ordem econômica do país encontra seus alicerces na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa.
A centralidade do princípio para a ordem jurídica brasileira é, pois, inconteste. Nada obstante esse fato, a propositura em apreço contraria justamente a referida norma principiológica, ao pretender se imiscuir em assuntos em que o Estado não tem competência para atuar.
Com efeito, a livre iniciativa é compreendida como a doutrina que defende a plena liberdade do indivíduo em suas iniciativas econômicas, sem qualquer interferência do Poder Público, o que implica, dentre outras coisas, a garantia total de sua propriedade privada e a prerrogativa de decidir como o seu empreendimento econômico funcionará.
Compelir os estabelecimentos comerciais a disponibilizarem banheiros para todo e qualquer cidadão, ao fundo e ao cabo, constitui uma forma de constranger essa fundamental liberdade, na medida em que, simultaneamente, os obriga a fazer uso da propriedade de forma alheia à sua vontade e os impele a adotar normas de funcionamento interno da empresa com as quais podem não concordar.
Tanto é assim que o próprio Tribunal de Justiça de São Paulo já declarou a inconstitucionalidade de norma municipal similar àquela proposta pelo PL em tela, com fulcro no argumento de que ela ofendia o princípio da livre iniciativa.
Na oportunidade, fora contestada judicialmente a Lei nº 4.601/2012, do Município de Taubaté, que alterava a Lei nº 4.523/2011, da mesma cidade, com o intuito de ampliar a obrigação de instalação de “banheiro família” para estabelecimentos comerciais dos mais variados tipos.
Se na legislação de 2011 apenas shopping centers e supermercados eram objeto de tal dever legal, com a novel normativa intencionou-se incluir academias, lanchonetes, parques e teatros no rol de estabelecimentos impelidos a disponibilizar a mencionada modalidade de sanitário, o que levou o Prefeito a contestar no TJSP a constitucionalidade da lei de 2012.
O Tribunal bandeirante, então, foi preciso ao declarar inconstitucional a alteração legal, consignando justamente que:
“da leitura do ato normativo impugnado vislumbra-se inconstitucionalidade material, tendo em vista que o conteúdo do diploma legal é incompatível com o princípio constitucional da livre iniciativa, um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, além de arranhar os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Isso porque academias, lanchonetes, parques e teatros não possuem, em regra, um elevado número de freqüentadores que torne pertinente, em contrapartida, a disponibilização de banheiro família. Outro é o panorama quando se cogita nos shopping centers e nos supermercados que detêm elevada expressão econômica e são freqüentados, com regularidade, por um grande número de pessoas, o que, justifica, em tese e em princípio, a previsão da necessidade de instalação do banheiro família” (TJSP, ADI nº 0271639-80.2012.8.26.0000, Rel. Des. Grava Brasil, Órgão Especial, DJ 15/05/2013).
Veja-se que, embora seja nobre a intenção do Exmo. Deputado proponente, não é difícil imaginar situações em que a convalidação em lei da presente propositura geraria mais problemas do que soluções para a população paulista.
Em se tratando de um estabelecimento comercial grande, em que muitos funcionários trabalham, inclusive na seara da limpeza, talvez fossem poucas as consequências negativas da total liberalização do uso de seus toaletes.
Quando, porém, se imagina que a propositura em tela, dadas sua amplitude e generalidade, aplicar-se-ia igualmente a estabelecimentos de pequeno porte, como cafés, lojas familiares, dentre outros, é fácil visualizar que os ônus a serem suportados pelos proprietários seriam exagerados: no mais das vezes, nesses recintos, apenas há banheiros privativos para uso dos poucos funcionários que ali trabalham, sem que haja sequer pessoal destinado a cuidar exclusivamente da higienização dos sanitários, o que causaria uma dificuldade grande em manter o ambiente propício para o uso - de clientes e trabalhadores.
Como não bastasse, a medida proposta pelo projeto em análise, se aprovada, poderia trazer deletérios resultados também para a segurança pública do Estado. Pense-se, por exemplo, na hipótese de uma pequena loja familiar, na qual trabalhe apenas uma funcionária, que fica sozinha a maior parte do tempo; seria muito arriscado, e até mesmo desumano, determinar que ela fosse impedida de negar o uso do toalete a um grupo de homens que assim solicitasse.
A bem da verdade, ainda que se possa entender ser um ato humanitário a permissão para que as pessoas utilizem banheiros particulares - um ato eticamente exigível, até -, fato é que não cabe ao Poder Constituído compelir os indivíduos a se comportarem de modo tão benevolente - algo que, ao fundo e ao cabo, deve ser deixado aos critérios da consciência de cada um.
De forma mais objetiva: foge às competências do Estado tamanha ingerência! Dessa forma, o parecer é contrário ao Projeto de Lei nº 652/2019.
a) Janaina Paschoal - Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, contrário à proposição.
Sala das Comissões, em 28/8/2019.
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